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Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0014477-26.2015.815.2001
RELATORA    : Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE : Tarcizio Andrade Oliveira
ADVOGADO : Thiago Gonçalves de Oliveira
AGRAVADO : Maria Josileide Dias Andrade  
ADVOGADO : Carla Emilly Gregório Dantas  

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  SEGUIMENTO AO  APELO  POR
INTEMPESTIVIDADE  MANIFESTA.  INTIMAÇÃO
IRREGULAR.  AUSÊNCIA  DO  NOME  COMPLETO  DA
ADVOGADA CONSTITUÍDA NOS AUTOS. FORMA LEGAL
NÃO  OBSERVADA. ATO  NULO.  PRAZO  RECURSAL
SEQUER  INICIADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONTAGEM
EM PREJUÍZO DA PARTE.    NULIDADE DA INTIMAÇÃO
DECRETADA.   APLICAÇÃO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO  NO  ART.  1.021,  §2º,  DO  CPC/15.
DETERMINAÇÃO DE  RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA CORREÇÃO DO VÍCIO.  RECURSO QUE NÃO TRAZ
ARGUMENTOS  SUFICIENTES  A  MODIFICAR  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  SE
RETRATOU DA ANTERIOR DECISÃO. DESPROVIMENTO.

Conforme o art.  272 do CPC vigente a intimação das partes
por meio de seus advogados deve conter o nome completo
do  procurador,  constante  na  procuração  ad  judicia  ou  no
registro na Ordem dos Advogados do Brasil.

Não observada a forma legal na publicação da intimação da
sentença, há inarredável nulidade, ensejando a realização de
nova  intimação  e  consequente  reabertura  do  prazo  para
interposição dos recursos cabíveis. 

Impõe-se  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  que
considerou intempestivo o recurso com base em intimação
nula, determinando-se o regular processamento da demanda
no Juízo de origem.

Observando-se  que  o  insurgente  não  trouxe  nenhuma
argumentação  nova  apta  a  modificar  o  posicionamento
unipessoal anteriormente firmado, impõe-se o desprovimento
do agravo interno interposto contra a respectiva decisão.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto por  Tarcísio  Andrade
Oliveira  contra a  decisão  monocrática  (fls.1.170/1.171)  que,  utilizando  da
faculdade prevista no § 2º, do art. 284 do Regimento Interno deste Sodalício1

c/c § 2.º do art. 1.021 do CPC/15, reconsiderou a decisão monocrática de fls.
1.153,  e  declarou a nulidade da intimação da sentença de fls.  1.102/1.113-
verso,  bem como determinou o retorno dos autos ao Juízo de origem para
renovação do ato processual citado, observando-se integralmente o art. 272 do
CPC/15.

Neste  recurso (fls.1.174/1.176),  o agravante  assevera  que “em
seu recurso de apelação (fls. 1114 à 1123), a recorrente em nenhum momento
alegou que tinha sido prejudicada em relação à intimação”,  razão pela qual
entende que houve inovação recursal. 

Requer  que  a  decisão  agravada  reconsiderada  prevaleça,  não
conhecendo o Apelo por intempestividade.

Contrarrazões ofertadas, fls.  1.180/1.185, nas quais a agravada
alega intempestividade  deste  Agravo  Interno.  No  mérito,  assevera  que não
houve inovação recursal, por se tratar de nulidade absoluta. Argumenta ainda
que apenas tomou conhecimento  da sentença ao verificar  a  movimentação
processual, reiterando que a publicação não preencheu os requisitos legais. 

 VOTO 

Preliminarmente,  afasto  a  alegação  de  intempestividade  deste
recurso, pois o termo a quo do prazo se deu em 18/08/17, com a interposição
da peça e não com a sua juntada pelo Cartório em 05/09/17. Logo, publicada a
decisão  em  28/07/17,  a  insurgência  foi  aviada  dentro  do  lapso quinzenal
exigido pela legislação de regência. 

Passo ao exame do mérito. 

Embora o  Agravo  Interno confira  ao relator  a  faculdade de se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão  pela qual  os  apresento para  análise deste  órgão  colegiado,  em
complementação aos demais argumentos aqui lançados (grifo nosso):

“Sem maiores  delongas,  faz-se necessário  o  exercício  do
juízo  de  retratação,  pois,  de  fato,  a  intimação  acerca  da

1Do Agravo Interno - Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, são impugnáveis por
agravo interno, no prazo de cinco dias244, os despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal,  do
Conselho da Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte 245;(...)§ 2º.  Protocolizada a
petição,  que  não  comporta  resposta  escrita  do  recorrido,  e  apresentada  ao prolator  do  despacho  ou da  decisão
agravada, este, se não reconsiderar o seu ato, independentemente de pauta ou qualquer formalidade, como relator,
mandará por o recurso em mesa para julgamento pelo colegiado em que se verificou o incidente.
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sentença realizou-se de forma viciada, impedindo a fluência
do  prazo  recursal  e,  consequentemente,  configurando
obstáculo ao reconhecimento da intempestividade recursal.

Isso porque na publicação sobre o julgamento parcialmente
procedente da sentença, realizada em 16 de maio de 20162,
segunda-feira,  constou  o  nome  da  advogada  da  autora
grafado “CARLA EMILLY G. DANTAS”, desatendendo o que
dispõe o art. 272, § 4º, do CPC/15, in verbis:

Art. 272. […]  § 4oA grafia dos nomes dos advogados deve
corresponder ao nome completo e ser a mesma que constar
da  procuração  ou  que  estiver  registrada  na  Ordem  dos
Advogados do Brasil. 

Na  procuração  de  fls.  12  consta  o  nome  da  advogada
grafado “CARLA EMILLY GREGÓRIO DANTAS”, de modo
que era possível ao tempo do ato processual identificar com
clareza o nome completo da causídica. 

O prejuízo à parte é evidente, já que, nesta instância, seu
recurso não foi conhecido, sendo inaplicável o art. 278,
caput, do CPC/15, pois trata-se de nulidade absoluta. 

Por  esse  motivo,  cabe  a  reconsideração  da  decisão
monocrática  agravada,  para  que  haja  o  regular
processamento do feito, retornando ao Juízo de origem para
saneamento da intimação viciada. 

Sobre  a  possibilidade  de  reconsideração  do  decisum
monocrático, eis o seguinte julgado:

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO  INDENIZATÓRIA  -
DELIBERAÇÃO  MONOCRÁTICA  QUE  RECONSIDEROU
DECISÃO  ANTERIORMENTE  PROFERIDA,  PARA
CONHECER DO RECLAMO A FIM DE NEGAR SEGUIMENTO
AO  RECURSO  ESPECIAL,  ANTE  A  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 284/STF.
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS. 1. Nos termos do art.
52, I e IV, "a" do RISTJ, não há nulidade no exercício do
juízo  de  retratação  pelo  novo  relator,  quando  do
julgamento de agravo regimental. Precedentes. [...]
(AgRg no AgRg no Ag 1155444/RJ, Rel. Ministro MARCO
BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/05/2017,  DJe
24/05/2017)
Logo,  não  observada  a  forma  legal na  publicação  da
intimação  da  sentença,  certidão à  fl.  1.113-verso,  há
inarredável nulidade, ensejando o retorno dos autos à Vara
de  Origem  para a  realização  de  nova  intimação  e

2O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar  nº.  95/98, que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das leis brasileiras. Logo,  a
entrada em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
Logo, por força do art. 1.046 do CPC/15,  aplica-se a nova lei processual ao ato praticado nos processos pendentes
após o início da sua vigência.
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consequente  reabertura  do  prazo  de  interposição  dos
recursos cabíveis. ”

Anoto,  ainda,  que foi  considerada  a  natureza  absoluta  da
nulidade da intimação ora questionada, bem como afastada a aplicação
do art. 278, caput, do CPC/15, que diz:

Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber  à parte falar  nos autos,  sob
pena de preclusão.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às
nulidades  que  o  juiz  deva  decretar  de  ofício,  nem
prevalece  a  preclusão  provando  a  parte  legítimo
impedimento.

Interpreta-se  o  artigo  supratranscrito  no  sentido  de  que  a
preclusão não se opera para as nulidades absolutas (causadas por vícios
mais graves), ante a sua latente prejudicialidade ao interesse público. In casu,
a nulidade do ato processual macula o devido processo legal e a ampla defesa,
direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, dada a sua singular
importância ao Estado Democrático de Direito.

Por consequência, não há que se falar em inovação recursal tão
somente por não ter a apelante tratado desse ponto em seu Apelo, até porque
a matéria  (nulidade da intimação)  poderia  ser  apreciada de ofício,  o  que
também inibe a preclusão.

Vê-se que, no presente  Agravo  Interno, o insurgente  não trouxe
nenhuma argumentação nova  apta  a modificar  o posicionamento supra.  Em
sendo assim, deve ser mantida a decisão agravada que declarou a nulidade da
intimação da sentença e determinou o retorno dos autos para que seja repetido
o ato processual com respeito às formalidades legais. 

Face ao exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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